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    Apresentação




    Nos últimos dias, recebi o convite para elaborar a apresentação do presente livro. Fiquei extasiada com a obra, que traz a Educação Inclusiva em vários âmbitos de sua abrangência.




    A doutora Eliana Sala e a mestre Tânia M. Aciem coorganizaram textos riquíssimos destinados a educadores e a pais, assim como a outros profissionais formados e/ou em formação de alguma maneira envolvidos com a temática.




    Os textos abordam a inclusão tanto no ensino fundamental quanto no ensino superior e trazem a sua historicidade (Eliana e Tânia) a partir de um olhar mais detalhado para as necessidades educacionais especiais de alunos com altas habilidades (Joseleine), deficiência visual (Angélica, Aparecida e Tânia), surdos (Gleidis), o leitor estude e pesquise mais prazerosamente deficiência múltipla, síndromes e transtornos globais do desenvolvimento (Joseleine e Sandra) e surdocegueira (Shirley e Vula). Vários resultados de pesquisas são apresentados aos leitores relativamente à prática pedagógica inclusiva.




    Traz, também, destaques sobre as características de uma escola inclusiva (Eliana e Glaucy), sobre a relevância da colaboração de especialistas para a orientação sexual e respeito à identidade de gênero (Eduardo) e, principalmente, a constituição do trabalho colaborativo entre todos os docentes das escolas (Joseleine), sem o qual não haveria Inclusão.




    Os educadores poderão contar com excelente contribuição quanto às adaptações pedagógicas necessárias (Sandra Kida e Marta Cristina) dentro de uma escola inclusiva.




    Esta obra enriquece a formação significativa dos construtores da Educação Inclusiva, assim como lança desafios para que o leitor estude e pesquise mais prazerosamente sobre o assunto. Remete-o para a reflexão quanto à necessidade de os governantes implementarem e ampliarem as ações públicas existentes (Andreza e Patrícia).




    Vamos ao saber!




    São Paulo, verão de 2013.




    Profª Dra. Magali Bussab


  




  

    Capítulo 1: Aspectos Históricos da Educação Inclusiva




    Eliana Sala Tânia Medeiros Aciem




    A história é émula do tempo, repositório dos factos, testemunha do passado, exemplo do presente, advertência do futuro.




    (MIGUEL DE CERVANTES)




    Introdução




    Partindo do fato de vivermos atualmente em um mundo política e economicamente globalizado (e que, portanto, tende a excluir os não produtivos, os não letrados e aqueles que, no imaginário social, significam risco à sociedade), consideramos necessário ter-se clareza da relevância de se combater a exclusão de alunos com diferenças significativas da sociedade e da escola, pressupondo que este fenômeno toma como sustentáculo estigmas social e historicamente construídos e que, portanto, não são naturais às pessoas. Aspectos políticos, econômicos e sócio-históricos subjacentes à proposta de educação inclusiva em nível internacional e, particularmente, em nível nacional devem, de semelhante modo, ser explicitados para que haja mais condições de compreensão do fenômeno da exclusão, bem como as implicações negativas que podem advir da proposição de políticas públicas de governo (em contraposição a políticas públicas de Estado) e da ausência (ou parca) interlocução entre os níveis federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal e da ausência (ou precariedade) de políticas intersetoriais que dêem conta de subsidiar o processo de boa qualidade de acesso quantitativo e qualitativo de todos à educação escolar.




    Planos nacionais brasileiros de Educação, a LDB e normativas sobre os direitos humanos e declarações internacionais que resultaram de encontros entre líderes de diferentes países do mundo que tiveram como foco o direito das pessoas e suas necessidades (assim como a necessidade das próprias nações) de acesso ao saber sistematizado levaram à proposição de uma escola inclusiva.




    A seguir, o leitor terá, então, acesso a tudo isso, contando também com a explicitação da diferença e das especificidades de conceitos como educação especial, educação inclusiva e integração escolar.




    1 – Globalização e Marginalização




    De acordo com Sala (2003), vivemos atualmente em um mundo política e economicamente globalizado, que tende a excluir os não produtivos, os não letrados e aqueles que, no imaginário social, significam risco à sociedade. Com uma organização social atualmente sustentada pela lógica neoliberal, em que a marginalização de algumas pessoas acaba por ser vista como algo inerente a elas mesmas e não como um fenômeno que toma como sustentáculo estigmas social e historicamente construídos e que, portanto, não são naturais, mas fruto de toda uma herança de exclusão, filantropia e assistencialismo.




    Diante disso, registra Grigsby que




    (...) a abertura da escola para a diversidade em contextos marcados historicamente pela exclusão, segmentação, seletividade e discriminação é um processo muito complexo e de longo prazo, sobretudo nos países em que a cultura da exclusão está mais enraizada que a da inclusão. (GRIGSBY, 2004, p. 2)




    2 – Inclusão: Um Princípio de Organização Política e Legal da Sociedade




    Isto posto, considerar-se-á a questão da inclusão como indo além de um paradigma educacional ou social e referindo-se a um princípio de organização da sociedade (MACHADO, 2012), que ainda depende em grande medida de iniciativas e disposições individuais para implementar ações adequadas de atendimento nas áreas de educação, emprego e direitos em geral a pessoas com necessidades especiais (RÉUS; CAVALARI, 2010). O próprio aperfeiçoamento da visão da sociedade quanto ao processo histórico de sua constituição/transformações, bem como da responsabilidade de cada um de seus membros – individual e coletiva – como sujeitos ativos, demanda boa formação acadêmica, donde a relevância do estudo deste capítulo: histórico de como e por que chegamos a uma educação que se pretende inclusiva.




    Para Romero e Souza (2012), o tratamento destinado às pessoas é proporcional à sua importância ou desimportância no contexto social. Assim, podemos considerar que, quando foram historicamente tidas como anormais, certas pessoas foram institucionalizadas como que em uma espécie de ação de proteger o restante da sociedade de suas ações e reações.




    Quando passou-se a ter uma visão mais humanitária em relação a estas pessoas, bem como quando o Estado passou a ver sua institucionalização como algo dispendioso do ponto de vista financeiro, passou-se a ter a proposição de ações de assistência e integração.




    Quando a visão é humanista, a ação social tende à inclusão. Isso também acontece quando há interesses sociais (individuais ou coletivos) e também político-econômicos, conforme se verá a seguir.




    Discussões sobre os direitos de todos aos bens e serviços da sociedade foram intensificadas particularmente a partir de processos de redemocratização de vários países europeus e latino-americanos, por sua vez decorrentes de muitas lutas da sociedade civil em defesa dos direitos humanos. Nesse sentido, o ano de 1981, considerado o Ano Internacional das pessoas com deficiência – fortemente representadas por familiares, profissionais das áreas de saúde e educação e por intelectuais –, constituiu também um marco importante para que outras minorias se manifestassem com vistas a fazer valer uma série de direitos.




    Do ponto de vista político, nesse mesmo contexto histórico muitos países começaram a carecer de mão de obra com melhor formação, o que era mais possível de ser obtido a partir da escolarização de todos, tomando-se aqui a escola como lócus privilegiado de formação por contar com espaço coletivo amplo e com profissionais especializados para o trato do saber sistematizado.




    Assim, quer por conscientização, interesses e/ou necessidades civis, quer por interesses/necessidades governamentais, passou-se a focar a questão do acesso de todos à escola. Tratou-se, portanto, de um esforço internacional para que todos os que estivessem fora da escola a ela passassem a ter acesso; em defesa legítima dos direitos das pessoas, pela maioria de seus defensores, mas até mesmo como uma espécie de processo de gerenciamento da população (SILVA, 2012).




    Inicialmente, a atenção foi mais voltada para as pessoas com deficiência (até por conta do marco de 1981 anteriormente citado). Nesse sentido, as décadas de 1980 e 1990 foram marcadas por seminários, conferências, reuniões e assembléias internacionais que partiram principalmente do fato de que a proposição da Declaração dos Direitos Humanos relativa a todos terem direito à educação ainda não era uma realidade para muitas pessoas em muitos países e resultaram na elaboração de documentos que continham recomendações sobre a educação especial. Dentre os principais, o Brasil deixou de estar presente somente em dois: em um caso, por ser um seminário regional (1992, em Caracas) e outro por questões burocráticas internas ao MEC (SALAMANCA, 1994).




    Dentre elas, ainda, merecem especial destaque a Conferência Mundial sobre Educação Para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, ocorrida em Jomtiem, na Tailândia, em 1990, e a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, que reuniu representantes de 92 governos e 25 ONGs em 1994, em Salamanca.




    A Conferência de Jomtien resultou na Declaração mundial sobre educação para todos, que registrou como objetivos:




    Art.1º - Satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem [...]; Art.2º - Expandir o enfoque [...], indo além dos níveis atuais de recursos, das estruturas institucionais; dos currículos e dos sistemas convencionais de ensino, para construir sobre a base do que há de melhor nas práticas correntes [...]; Art.3º - Universalizar o acesso à educação e promover a equidade [...]; Art.4º - Concentrar a atenção na aprendizagem [...] de fato, ou seja, apreenderem conhecimentos úteis, habilidades de raciocínio, aptidões e valores [...]; Art. 5º - Ampliar os meios e o raio de ação da educação básica considerando a diversidade, a complexidade e o caráter mutável das necessidades básicas de aprendizagem das crianças, jovens e adultos [...]; Art. 6º - Propiciar um ambiente adequado à aprendizagem [...]; Art. 7º - Fortalecer as alianças [...]; Art. 8º - Desenvolver uma política contextualizada de apoio [...] nos setores social, cultural e econômico [...] necessária à concretização da plena provisão e utilização da educação básica para a promoção individual e social [...]; Art. 9º - Mobilizar recursos [...] financeiros e humanos, públicos, privados ou voluntários [...]; Art. 10 – Fortalecer a solidariedade internacional. (DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS, 1990, p. 3-7)




     




    Quatro anos depois, a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais resultou na Declaração de Salamanca de princípios, política e prática em educação especial. Preconizava que, com a orientação integradora proposta no evento,




     




    As escolas comuns [...] representam o meio mais eficaz de combater atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras, construir uma sociedade inclusiva e dar educação para todos; além disso, proporcionam uma educação efetiva à maioria das crianças e melhoram a eficiência e, certamente, a relação custo-benefício de todo o sistema educacional. (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 2)




     




    Para Carvalho (2012), a Conferência estabeleceu como objetivos prioritários de uma escola inclusiva a integração de todas as crianças do mundo nas escolas e a consequente reforma dos sistemas de ensino de forma a atender adequadamente à demanda de aprendizagem de cada uma delas, respeitando suas especificidades de ação e de reação.




    No Brasil, tanto o processo de redemocratização social quanto estes eventos em prol da pessoa com deficiência foram tomados como base para a elaboração de uma nova legislação que passou, dentre outras coisas, a ditar os rumos de uma educação pretensamente inclusiva.




    Para fins deste estudo, serão apresentados destaques da Constituição Federal de 1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), à Resolução CNE/CEB nº 2/2001 (que institui as diretrizes nacionais para a educação de alunos que apresentem necessidades educacionais especiais em todas as etapas e modalidades da educação básica) e do Plano Nacional de Educação (2011).




    Em seu Título I (referente aos princípios fundamentais), a lei maior estabelece que a República Federativa do Brasil




    (...) constitui-se em Estado Democrático de Direito tem como fundamentos: [...]; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo político. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, Art. 1º)




    Em seu Título I (Dos Direitos e Garantias Fundamentais), Capítulo I (Dos direitos e deveres individuais e coletivos), preconiza que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (...)” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, Art. 1º).




    Relativamente à ordem social (Título VIII), traz o registro de que “A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, Art. 193º).




    No capítulo específico destinado à Educação (Capítulo III), dispõe que:




    Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:




    I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;




    [...]




    III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, Art. 205 e 206)




    Neste documento, então, podemos identificar subsídios legais que responsabilizam o poder público e a sociedade civil (família e comunidade) por ações inclusivas – não só relativas a pessoas com diferenças significativas dos pontos de vista econômico, social, étnico-racial ou orgânico, mas a todo e qualquer cidadão brasileiro. A apropriação crítica e contextualizada dos saberes sistematizados historicamente elaborados pela humanidade, bem como a construção de novos conhecimentos, podem e devem ocorrer na escola por parte de todos para que, efetivamente, o que foi destacado possa ser uma realidade para qualquer membro da sociedade.




    Além disso, sendo todos iguais perante a lei, subentende-se que, do ponto de vista de direitos (e, obviamente, não se deixando de considerar que tal igualdade também se aplica aos deveres), a escola deve ser acessível a todos, com boa qualidade de acesso e permanência e com a organização de um trabalho que resulte em uma aprendizagem prazerosa e significativa que, no limite, contribua para a formação cidadã dos alunos.




    Com relação ao termo “preferencialmente”, no entanto, é preciso termos mais cautela, pois deixa margem para que gestores públicos ou locais da Educação dele façam uso para não lutar verdadeiramente em prol da estruturação das escolas para que sejam inclusivas.




    Em seguida à promulgação da CF de 1988, entrou em vigor o Estatuto da Criança e do Adolescente. Destacam-se neste documento os seguintes aspectos:




    Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.




    Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação,visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. (ECA, 1990, Art. 4º e 53)




    Novamente, tem-se o suporte legal para justificar a estruturação dos sistemas de ensino e a reorganização do trabalho pedagógico das escolas de acordo com uma proposta de educação inclusiva, que considera ser não somente um direito de todas as pessoas, mas um dever do poder público e da sociedade civil o acesso ao saber sistematizado através de uma escolarização de boa qualidade.




    Quanto à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, claramente incorpora os princípios da Declaração de Salamanca ao tratar de questões como educação especial, educação indígena, educação de jovens e adultos e formação de professores.




    De outra parte, a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 estabelece que:




    O atendimento escolar desses alunos terá início na educação infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional especializado. (RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 2/2001, Art. 1º, Parágrafo único)




    Estabelece ainda que:




    Art. 2º Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos. (RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 2/2001, Art. 2º)




    E ainda:




    Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda real de atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais, mediante a criação de sistemas de informação e o estabelecimento de interface com os órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo desses alunos. (RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 2/2001, Art. 2º, Parágrafo único)




    Por fim, em termos legislativos, tem-se o Plano Nacional de Educação 2011-2020, cujas premissas são:




    a) Universalização da educação básica pública, por meio do acesso e permanência na instituição




    [...]




    c) Garantia de padrão de qualidade em todas as instituições de ensino, por meio do domínio de saberes, habilidades e atitudes necessários ao desenvolvimento do cidadão, bem como da oferta dos insumos próprios a cada nível, etapa e modalidade do ensino.




    [...]




    f) Respeito e atendimento às diversidades étnicas, religiosas, econômicas e culturais




    g) Excelência na valorização e na formação dos profissionais da educação. (PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2011, p. 1)




    Os destaques legais nos permitem perceber que houve avanços tanto em termos de suporte para as ações dos gestores e profissionais da Educação quanto em relação ao entendimento da necessidade de ação conjunta e colaborativa entre os órgãos governamentais e também quanto às terminologias. Hoje, por exemplo, é mais usual referirmo-nos a necessidades educacionais especiais e não meramente a necessidades especiais (esta última sendo uma expressão que pode indicar necessidades que não está ao alcance da escola atender, como pode ser o caso de necessidades nutricionais ou de transporte), sob pena de não dar conta de seu objeto específico de ação: o ensino. Certamente algumas necessidades especiais devem ser atendidas para que o aluno possa estar na escola e nela permanecer como aprendiz de sucesso, mas isso requer ação conjunta entre a escola e a comunidade de tal modo que cada órgão e/ou instituição atue em sua esfera específica de ação.




    As questões do respeito à diversidade e da formação e valorização dos professores são particularmente abordadas no PNE. Trata-se de elementos fundamentais para uma escola inclusiva.




    Em termos legais, portanto, o histórico deste tipo de proposta educacional – ou, conforme registrado no início deste capítulo, de uma organização inclusiva de sociedade – nos dá conta de que houve avanços e de que há suporte para ações rumo à estruturação do trabalho escolar de forma que todos possam ser aprendizes de sucesso – ainda que não necessariamente aprendam as mesmas coisas e nem em ritmos e em quantidades iguais, mas de acordo com suas condições próprias, considerando ter a escola como um todo que se constituir como instituição acolhedora de todos, tendo seus membros atuando a partir de uma outra mentalidade – a da possibilidade, a da necessidade do esforço colaborativo, a da busca, da pesquisa, investigação, porque baseada na convicção de que todos são capazes de aprender e de que cumpre aos profissionais, ao poder público, à mídia e à ciência unir esforços para que sejam encontradas alternativas de compreensão das pessoas e de proposição de alternativas de ação a elas adequadas.




    O que não devemos deixar de analisar é que o momento atual, até por conta do histórico geral apresentado no início deste trabalho e mesmo das legislações como um todo – e não somente considerando-se os destaques feitos –, caracteriza-se pela necessidade de buscarmos uma ressignificação do papel político e social da escola para todos (RODRIGUES, 1996; ROMERO; SOUZA, 2012). A escola deve ter como




    [...] compromisso primordial e insubstituível: introduzir o aluno no mundo social, cultural e científico; e todo ser humano, incondicionalmente tem direito a essa introdução [...]. Essa introdução não significa todos aprendendo da mesma maneira, e sim todos tendo acesso para que cada um se aproprie do conhecimento segundo suas possibilidades. (ROMERO; SOUZA, 2012, p. 10)




    De acordo com Cury, quando temos em mente os conceitos de cidadania e de direitos humanos fica-nos evidente os limites das políticas inclusivas de educação, que, apesar da legislação avançada, não é integral ou satisfatoriamente implementada em decorrência de uma efetiva política de educação básica. Considera o autor que:




    Salvo o ensino fundamental, a educação infantil e o ensino médio não são universais. Nesse sentido, cursar as três etapas da educação básica ainda é um campo reservado. Além disso, a presença do Brasil no cenário internacional associada à histórica desigual distribuição de renda estimulam políticas compensatórias e focalizadas em vez de políticas públicas que garantam a igualdade de oportunidades. Mais do que as tradicionais lutas de educadores e intelectuais, só um vigoroso movimento da sociedade civil poderá tornar efetivos esses direitos proclamados. (CURY, 2012, p. 1)




    Para Romero e Glat,




    [...] ao lado da evidente – ainda que insuficiente – ampliação da presença dessas pessoas nas escolas e da presença do próprio tema nas políticas educacionais, permanecem muitas das marcas tradicionais das polarizações entre o público e o privado, o educacional e o assistencial, o segregado e o não segregado. O processo inclui, de um lado, as dificuldades constatadas ou alegadas para a inserção desses alunos (ou de parte deles) nas escolas comuns; de outro, o espaço hegemônico construído pelas organizações não governamentais na formulação de políticas e no desenvolvimento de serviços educacionais para essa população. É nessa perspectiva que os documentos das políticas públicas nacionais tendem a assumir uma certa ambiguidade quanto às responsabilidades dos sistemas de ensino. (GLAT; FERREIRA, 2012, p. 7)




    Registram ainda os autores que




    Inclusão implica em um envolvimento de toda a escola e de seus gestores, um redimensionamento de seu projeto político pedagógico, e, sobretudo, do compromisso político de uma re-estruturação das prioridades do sistema escolar (municipal, estadual, federal ou privado) do qual a escola faz parte, para que ela tenha as condições materiais e humanas necessárias para empreender essa transformação (GLAT; FERREIRA, 2012, p. 30) 




    3 – Limites Entre Educação Inclusiva e Educação Especial Substituir




    A já citada Declaração de Salamanca foi elaborada na Espanha, em 1994, e remete-nos, até os dias de hoje, a importantes reflexões sobre a inclusão escolar. Dispõe sobre os princípios, políticas e práticas na área das necessidades educacionais especiais e acentua que toda criança tem direito à educação. As escolas regulares deverão receber orientações quanto à inclusão dessas pessoas, e, por meio dessas orientações, consequentemente, minimizarão o preconceito e atitudes discriminatórias dentro das comunidades.




    Anteriormente, as pessoas com necessidades educacionais especiais congregavam o modelo médico, no qual o seu atendimento, geralmente, era oferecido em ambientes segregados.




    A Revolução Francesa, de acordo com Nowill e Massi (2008), propiciou o esboço do primeiro desenho dos Direitos do Homem, que prevaleceu até o final do século XIX, quando, devido a desigualdades sociais e acesso aos bens de serviço, concluiu-se que esse objetivo jamais seria alcançado.




    O século XX é marcado pela filosofia positivista de August Comte, que desencadeou o movimento do Bem-Estar social, responsabilizando o Estado às condições de vida digna ao povo. A integração da pessoa com deficiência, nesta época, congregava com um sistema de adequação social de responsabilidade individual à estrutura social vigente. (ACIEM, 2011, p. 23)




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5692/71 estabelece que os alunos com deficiência que estão em atraso considerável, em relação à idade cronológica, devem receber um tratamento especial, como também matrícula no sistema regular de ensino aos superdotados.




    Segundo Glat e Fernandes (2005, s/p), “a Educação Especial se constitui originalmente como campo de saber e área de atuação a partir do modelo médico ou clínico”, de forma que, em algumas situações, todo atendimento prestado a essa população era visto pelo viés terapêutico, mesmo que envolvesse a vida acadêmica.




    Os anos 1970 a 1980, no cenário educacional, constituíram um modelo de educação especial que visava à integração das pessoas que apresentavam condições para frequentar o sistema regular de ensino, e, as demais, um espaço segregado em instituições especializadas ou em classes especiais da rede regular. Passou a vigorar, nesta época, o princípio de integração que incluía preparar as pessoas para atitudes normativas requeridas no ensino regular. Para atender à integração dessas pessoas, foi criado o Centro Nacional de Educação Especial (CENSEP), com projetos de formação com recursos humanos especializados para este fim.




    Este tipo de conduta prevalece até os dias atuais, como nos casos de alunos do sistema regular de ensino que são atendidos nos Sapes (Serviços de Apoio Pedagógico Especializado) mediante AEE (Atendimento Educacional Especializado), em salas de recursos, ou alunos oriundos de classes especiais que ainda requerem atendimento educacional especializado. Após a Constituição Federal de 1988, a integração da pessoa com deficiência foi amplamente discutida e priorizada em prol dessa abordagem social.




    Imagem 1 - Atendimento em Sala de Recursos para pessoas com deficiência visual




    [image: Imagem 1 - Atendimento em Sala de Recursos para pessoas com deficiência visual]




    Imagem 2 - Aluno com deficiência realizando avaliação em sala de aula com os demais alunos




    [image: Imagem 2 - Aluno com deficiência realizando avaliação em sala de aula com os demais alunos] 




    Para Mazzotta (1992, p. 10), no âmbito estadual ocorreu a consolidação da educação especial na rede de escolas públicas, no período de 1978 a 1982, de forma que a maioria das “instituições assistenciais, tiveram seu funcionamento regularizado e caracterizado como de educação escolar”.




    A LDB 9394/96 prevê, no artigo 58, que a educação especial é uma modalidade de educação escolar que deverá ser “oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais”. O item IV do mesmo artigo estabelece a “educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração da vida em sociedade”.




    Imagem 3 - Alunos com deficiência em curso preparatório para o trabalho




    [image:  Imagem 3 - Alunos com deficiência em curso preparatório para o trabalho] 




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (1999) possuem especial atenção ao acesso de todos diante da diversidade existente na comunidade escolar. As pessoas com necessidades educacionais especiais não são, obrigatoriamente, pessoas com uma deficiência, e sim com elevada dificuldade de aprendizagem ou altas habilidades. Tais como:




    crianças com condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais e sensoriais diferenciadas; crianças com deficiência e bem dotadas; crianças trabalhadoras ou que vivem nas ruas; crianças de populações distantes ou nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais; crianças de grupos desfavorecidos ou marginalizados. (PCNs, 1999, p. 23)




    Vale salientar a origem da palavra “deficiência”, em latim, deficere, que significa imperfeição ou perda. É notório que, em algumas situações, a pessoa com deficiência difere da norma, existindo, consequentemente, a possibilidade de estigmas no que tange a categorias e designações. Foi elaborado em 1989, pela Organização Mundial de Saúde, a Cidid (Classificação das Deficiências, Incapacidades e Desvantagens ou Handicaps), na qual são delineadas três dimensões:




    DEFICIÊNCIA: No domínio da saúde, deficiência representa qualquer perda ou anormalidade da estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica.




    INCAPACIDADE: No domínio da saúde, incapacidade corresponde a qualquer redução ou falta (resultante de uma deficiência) de capacidades para exercer uma atividade de forma ou dentro dos limites considerados normais para o ser humano.




    DESVANTAGEM (HANDICAP): No domínio da desvantagem (handicap) representa um impedimento sofrido por um dado indivíduo, resultante de uma deficiência ou de uma incapacidade, que lhe limita ou lhe impede o desempenho de uma atividade considerada normal para esse indivíduo, tendo em atenção a idade, o sexo e os fatores sócio-culturais. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 1989, p. 35-37)




    Posteriormente, em 2003, foi publicada a CIF (Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde), com domínios da saúde e os relacionados à saúde; envolvendo as funções e estruturas do corpo, atividades e participação.




    A funcionalidade é um termo que engloba todas as funções do corpo, atividades e participação; de maneira similar, incapacidade é um termo que inclui deficiências, limitação de atividades ou restrição na participação. A CIF também relaciona os fatores ambientais que interagem com todos estes construtos. Neste sentido, a classificação permite ao utilizador registrar perfis úteis da funcionalidade, incapacidade e saúde dos indivíduos em vários domínios. (CIF, 2003, p. 5)




    A escola inclusiva deverá considerar os fatores contextuais e interferir, quando necessário, na funcionalidade das pessoas com necessidades educacionais especiais, a fim de disponibilizar o acesso ao currículo e uma participação condizente ao papel de qualquer cidadão no processo educativo. Em muitas situações, essa interferência é pertinente para garantir a qualidade de ensino às pessoas com deficiência mental, visual, físicas e múltiplas; pessoas surdas; com condutas típicas e superdotação; dentre outras.




    O conceito de escola inclusiva é relativamente novo, sendo assegurado por políticas públicas o acesso e a permanência de qualidade para as pessoas com necessidades educacionais especiais no sistema regular de ensino. A igualdade de oportunidade de acesso ao currículo é priorizada neste contexto, não existindo somente a preocupação com questões pertinentes ao preparo e ao treinamento requeridos pela norma social, e, sim, com cada pessoa em seu amplo papel como ser humano.




    Imagem 4 - Leitura no computador com caracteres ampliados
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    Imagem 5 - Uso do computador com sintetizador de voz
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    A inclusão escolar deverá estabelecer um compromisso social com adaptações que garantam uma verdadeira qualidade de vida à diversidade de pessoas com necessidades educacionais especiais, como também um ensino significativo. Esse processo evitará a inclusão marginal citada por Carvalho (2005), que é uma inclusão perversa, na qual as pessoas podem estar no espaço físico, mas não são valorizadas ou reconhecidas.




    É oportuno ressaltar que a inclusão escolar deverá, portanto, priorizar o acesso ao conhecimento para as diferentes pessoas com necessidades educacionais especiais, em igualdade às oferecidas às demais pessoas. Para incidência da permanência e do acesso ao currículo, é importante o professor atentar às especificidades da diversidade da comunidade atendida. Minimizando, desta maneira, a inclusão selvagem referenciada por Mazzotta (2008), na qual inexistem recursos ou, ainda, os recursos diferenciados para educação escolar não são apoiados e garantidos.




    * As fotos utilizadas neste artigo foram autorizadas pelos participantes e realizadas na Escola Estadual Lasar Segall e na Adeva – Associação de deficientes visuais e amigos.




    Considerações Finais




    A Educação Especial, até por volta dos anos oitenta, visava à integração das pessoas que não diferiam da norma social, e às demais pessoas era oferecido um ambiente segregado para sua educação. Portanto, a integração dessas pessoas era de responsabilidade individual e não social.




    Nossa sociedade atual congrega um modelo educacional inclusivo,garantido por políticas públicas, preferencialmente, no sistema regular de ensino e a escolarização deverá propiciar não somente o acesso ao sistema regular de ensino, como também uma permanência digna e condizente ao exercício da cidadania.




    A educação inclusiva deverá abranger a todos não de uma única maneira, e sim em suas necessidades educacionais especiais. Quando, por fatores: contextuais, físiológicos, anatômicos ou psicológicos, uma pessoa apresentar uma necessidade educacional especial, e, eventualmente, divergir da norma social, deverá ser considerada e atendida de acordo com suas especificidades.




    A Educação Inclusiva deverá oferecer equidade de oportunidades a todas as pessoas para a construção de uma sociedade justa e igualitária, que requer em sua amplitude contemplar com pertinência e participação um ensino de boa qualidade.
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